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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




13 DE MAIO DE 2010 – 122 ANOS DA LEI ÁUREA
1ª vitória dos servidores: Comissão rejeita limite de gastos com funcionalismo

A Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara rejeitou hoje (12) projeto de lei que altera a Lei de Responsabilidade Fiscal para limitar o aumento de despesas com o serviço público até 2016. A proposta restringe, na prática, a contratação de pessoal, a construção e reforma de prédios públicos e a concessão de reajuste para o funcionalismo. Os integrantes do colegiado acolheram o parecer do relator, Luiz Carlos Busato (PTB-RS), que considerou o texto inoportuno e inconstitucional.  
Mesmo rejeitado, o Projeto de Lei Complementar 549/09, do senador Romero Jucá (PMDB-RR), seguirá para as comissões de Finanças e Tributação, e de Constituição e Justiça, que podem rever a posição da Comissão de Trabalho. Busato havia antecipado seu parecer ao Congresso em Foco em reportagem publicada no último dia 1º. “É uma proposta esdrúxula. Não sei como passou no Senado”, disparou o relator. 
Na reunião desta quarta-feira, o deputado destacou que o limite proposto por Jucá praticamente congela por dez anos a remuneração dos servidores e inviabiliza o preenchimento de cargos nos três Poderes. 
Na avaliação dele, a proposta fere a Constituição ao excluir dos limites de gastos os repasses da União para o Distrito Federal. “Dá tratamento diferenciado aos servidores do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e da Defensoria Pública, das polícias civil e militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, órgãos organizados e mantidos pela União, e é portanto nefasto", afirmou.
De acordo com o deputado gaúcho, a antipatia generalizada à proposta está no fato de ela impedir, por exemplo, a criação de novas universidades e hospitais federais. Mas parlamentares ouvidos pelo Congresso em Foco admitem que está também no fato de ninguém querer se indispor com o funcionalismo em ano eleitoral. 
Isso ocorre porque o projeto determina que o aumento real de gastos com pessoal e encargos sociais da União ficará limitado a 2,5% acima da inflação. Dessa forma, argumenta Busato, apenas o dinheiro para contratar servidores para novos órgãos públicos ultrapassaria o limite previsto no projeto.    Edson Sardinha e Rodolfo Torres  Congresso em Foco
 

SERVIDORES VÃO DESAFIAR LULA 

Os servidores públicos federais prometem não baixar a guarda diante das declarações do presidente Lula. Na segunda-feira, o chefe do Executivo informou que não há qualquer previsão de reajustes salariais em 2010 além dos acordados há dois anos, quando 40 carreiras tiveram aumentos nos contracheques. O recado, dado pelo ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, teve efeito contrário: os servidores pretendem intensificar as mobilizações nas categorias paralisadas e em negociações.

De acordo com entidades dos federais, funcionários de nove categorias estão com os braços cruzados: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inpe), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), Secretaria de Patrimônio da União (SPU) e a carreira do Meio Ambiente, que inclui servidores do Ministério do Meio Ambiente, Instituto Chico Mendes, Ibama, Serviço Florestal Brasileiro e Ministério do Trabalho. Na maioria dos casos, a discussão está focada em reestruturações dos planos de carreiras. O recado dado por Lula não nos atinge. Ele está mal informado. Esqueceram de contar para ele que arrumar nossa carreira faz parte do que foi combinado em 2008, frisou Jonas Moraes Corrêa, presidente da Asibama, associação que representa a maioria dos servidores da carreira de Meio Ambiente.

Ameaça

Outros órgãos estão com negociações em andamento e não descartam parar: Advocacia-Geral da União (AGU), ministérios da Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Fazenda e a Polícia Federal. Concordamos que não se deve onerar a folha. Não é o que queremos. Pedimos é que sejam corrigidos erros, explicou Cláudio Avelar, presidente do Sindicato dos Policiais Federais no Distrito Federal (Sindipol-DF). A categoria que Avelar representa reivindica aumento salarial equivalente ao de outras carreiras de Estado, manutenção da aposentadoria especial e participação na elaboração da lei orgânica da instituição. Se estivesse tudo em ordem, não existiriam tantas manifestações. É um problema provocado no governo Lula e tem que ser resolvido ainda no governo Lula.

Hoje, o dia será de manifestações. O julgamento da legalidade da paralisação dos analistas e dos técnicos do meio ambiente, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), às 14h, será acompanhado por grevistas de outras áreas. Pela manhã, os policiais federais se reúnem em frente ao edifício-sede e podem parar por 48 horas.

Sem comissionados

Servidores da carreira de Especialista em Meio Ambiente entregaram, ontem, uma lista com nomes de 580 fiscais ambientais federais (função de confiança) e de 150 chefes comissionados que abriram mão dos cargos e do ganho extra em protesto contra o impasse nas negociações perante o governo federal. A greve da categoria completa um mês e sua legalidade será julgada hoje no Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Comissionados entregam cargos

Fizemos o que nenhum funcionário público já fez. Deixamos nossos cargos comissionados à disposição dos órgãos, disse Jonas Moraes Corrêa, presidente da Asibama, entidade que representa a maioria dos 8 mil servidores da carreira. Eles estão sendo intransigentes. A reorganização da carreira começou em 2004 e, se aceita, só deve ser posta em prática em janeiro. Portanto não terá impacto no orçamento deste ano, acrescentou Egaz Ramirez, diretor do Sindicato dos Servidores Públicos do Distrito Federal (Sindsep-DF) e especialista em meio ambiente.

A partir de julho, o piso recebido por técnicos e analistas que trabalham no Instituto Chico Mendes, Ibama, Ministério do Meio Ambiente e Serviço Florestal Brasileiro será de R$ 3,6 mil e R$ 5 mil, respectivamente. Para Ramirez, os valores representam a desvalorização do servidor. Outros órgãos que, em 2002, recebiam o mesmo que nós, têm o dobro da remuneração hoje. Somos essenciais nas autorizações ambientais das obras do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) e nos números da queda nos desmatamentos que o governo comemora.

Entre as reivindicações estão a criação da gratificação por atividade ambiental, adicional de qualificação e incorporação dos agentes administrativos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo à carreira. Sem incentivo, vamos continuar tendo uma grande evasão de pessoal. De 2002 para cá, perdemos 30% do nosso efetivo, lamentou Corrêa. 

MTE

Também em greve os servidores do ministério do Trabalho e Emprego pretendem permanecer paralisados até que o governo negocie a implantação de um plano de carreira para a categoria. Por enquanto uma Liminar concedida pela Segunda Turma do STJ garante o não desconto dos dias parados. Correio Braziliense com Agências

O contra-ataque dos servidores

Se Lula e o ministro Paulo Bernardo pensam que vão ficar livres do contra-ataque ao anúncio de que não haverá reajustes para servidores em 2010 e que os dias de greve serão descontados, podem se preparar, pois muito servidores pressionam suas entidades para atribuir a culpa pelos ataques também a ex-ministra Dilma Rousseff e que a ela seja atribuída parte da culpa pelo fracasso de negociações, como é o caso dos servidores do ministério do Trabalho em greve desde abril. Ocorre que, ao final do ano passado, o comando de greve conversou com a então ministra da Casa Civil e ela comprometeu-se a intervir para abertura de negociações entre grevistas e governo e as negociações não deram em nada. Também servidores do Meio Ambiente, Ibama e Chico Mendes nunca morreram de amores por Dilma, desde os embates entre ela e a então ministra Marina Silva, que defendeu seus servidores quando de negociações com o Planejamento, espécie de carro chefe das políticas salariais do governo federal. Nos estados, como Para, São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas gerais, Bahia e Paraná já há forte movimentação para atacar a pré-candidatura de Dilma. No Rio Grande do Sul e Paraná isso está dando certo, pois os índices da ex-ministra não são lá muito bons. Se os servidores tiverem a consciência do poder que têm nas mãos e nas palavras poderiam enterrar qualquer candidatura neste país. Basta mobilizar e atacar, digo contra-atacar. Blog do Fagundes
“Governo é governo, sindicalista é sindicalista...”

Na reunião de ontem à noite com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva o ministro do Planejamento Paulo Bernardo (foto) não poupou saliva. Com números na ponta da língua explicou tim-tim-por-tim-tim o que o governo fez e deixou de fazer nos últimos três anos em relação ao funcionalismo. 
O prefácio serviu para atualizar os colegas de Esplanada, que a despeito das orientações do Palácio do Planalto andam sensibilizados com algumas paralisações de servidores que pipocam por aí.
Depois da "aula" veio a bronca. 
Estimulado por Lula, PB disse que não é possível quebrar o cofrinho na reta final de governo e sair dando reajuste para quem pedir. O presidente também deu pitos bem didáticos. Cobrou firmeza dos auxiliares e mais responsabilidade daqueles que têm problemas no quintal. Vale lembrar que há greves nos ministérios do Trabalho e Meio Ambiente, além do Incra, FNDE - essas são as que mais "incomodam" PB e Lula.
Ao final da reunião, PB sob holofotes emendou: "Ministro e dirigente de autarquia não é sindicalista e não tem que defender reivindicação de servidor". Em 2010, completou Bernardo, não haverá reajuste além daqueles que já foram programados em 2008 e 2009. Blog do Servidor

Servidor pagará a conta do ajuste
Para manter a austeridade, Planalto cancela reajustes salariais e causa a ira dos sindicalistas, que prometem manter o movimento na Esplanada 
As negociações entre o governo federal e os servidores públicos tendem a ficar cada vez mais difíceis. O anúncio de cortes no Orçamento, previsto para a próxima semana, acabará na conta dos funcionários e não deixará brechas para reajustes que impactem a folha de pagamento do Executivo. O recado foi dado pelo ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, a pedido do presidente Lula, no início desta semana, e desnorteou o movimento sindical. Pegos de surpresa, os líderes mantiveram ontem as manifestações em protesto contra a intransigência do governo em negociar. E conseguiram uma vitória relativa quando a paralisação na carreira de meio ambiente foi considerada parcialmente ilegal pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Com a decisão, a greve continua com respaldo da Justiça, mas devem retomar suas funções, hoje, os trabalhadores da fiscalização e do licenciamento ambiental, áreas consideradas essenciais. 
Por cinco votos a três, os ministros da Primeira Seção acataram em parte o pedido da União contra o movimento dos servidores do Ministério do Meio Ambiente, Ibama, Instituto Chico Mendes e Serviço Florestal Brasileiro, parados há 30 dias. Assim, apenas os funcionários responsáveis pelas áreas que o STJ considerou primordiais devem reassumir imediatamente seus postos sob pena de multa diária de R$ 100 mil para cada uma das duas entidades sindicais que representam a categoria. Os demais podem continuar de braços cruzados. 
A posição foi firmada, ontem, no julgamento do mérito da liminar concedida pelo relator, ministro Benedito Gonçalves, em 3 de maio. Ele concluiu que o movimento era ilegal porque o acordo firmado em 2008, garantindo reajuste escalonado a 40 categorias, ainda está em vigor. 
Contrariando o voto do relator, o ministro Herman Benjamin justificou sua posição. “É abuso se estiver postulando aumento salarial em um acordo que ainda está em vigor. Mas não é abuso fazer greve para viabilizar uma segunda parte do acordo que tem a ver com a estrutura da carreira”, disse. Assim como ele, votaram contra a ilegalidade parcial os ministros Castro Meira, Humberto Martins, Eliana Calmon e Mauro Campbell, garantindo a maioria. 
Vitória histórica 
Os sindicalistas comemoraram o resultado. “É uma vitória histórica para os servidores públicos. Vamos cumprir a decisão da Justiça sem deixar de lutar pelo cumprimento do acordo”, afirmou Ulisses Borges de Resende, assessor jurídico do Sindicato dos Servidores Públicos Federais do Distrito Federal (Sindsef-DF). A categoria luta, desde 2004, pela reestruturação da carreira de especialista em Meio Ambiente. Se aceita, a nova organização criará impactos orçamentários a partir de janeiro de 2011. 
Também se mobilizaram ontem os policiais federais. Sem avanço nas negociações, a categoria declarou entrar em estado de greve e marcou paralisação nacional para 19 de maio. “Faremos operação-padrão em todos os aeroportos, portos e fronteiras. Ainda não sabemos quanto tempo pode durar a mobilização. Não descartamos parar por tempo indefinido”, disse Cláudio Avelar, presidente do Sindicato dos Policiais Federais no Distrito Federal (Sindipol-DF). 
O endurecimento do diálogo com os grevistas provocou reações. “Um companheiro com a biografia como a do presidente Lula não pode, em momento algum, ser intransigente com a categoria trabalhadora”, cobrou o presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT) de Alagoas, Izac Jacson Ferreira. “A gente sempre espera que um presidente do movimento trabalhador tenha sensibilidade quanto à melhoria da qualidade de vida da classe, portanto, consideramos muito infeliz essa declaração”, completou a presidente da CUT Pará, Miriam Oliveira de Andrade. “Existem servidores que tiveram ganho acumulado de 500%, nos últimos anos, mas há outros que não tiveram quase nada. É por esses que lutamos por recomposição salarial”, afirmou José Roque Rodrigues, presidente da CUT de Tocantins. 
O número - R$ 100 mil
Multa diária para cada um dos sindicatos representantes do Meio Ambiente caso os funcionários essenciais não retornem ao trabalho - Letícia Nobre  Correio Braziliense

Em greve servidores do Ibama decidem fechar acesso a parques

Acesso ao Cristo Redentor, no Rio, também está fechado

Em greve desde o dia 8 de abril, os servidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Ministério do Meio Ambiente(MMA) e Serviço Florestal Brasileiro (SFB) informaram, por meio de nota, que, nesta quarta-feira, 12, irão fechar os acessos, impedindo a entrada de visitantes, aos parques nacionais da Tijuca, Serra dos Órgãos, Bocaina e Itatiaia, no Rio.

O acesso ao Cristo Redentor também será fechado segundo o comando estadual da greve. Às 8 horas, os funcionários farão um bloqueio no Cosme Velho, que é única entrada ainda liberada depois dos deslizamentos que aconteceram em razão das chuvas que atingiram e castigaram a cidade do Rio em abril. A categoria afirma em nota que "protesta em razão do descumprimento dos acordos negociados ao longo dos últimos anos com o governo federal, especialmente a reestruturação da carreira de especialista em meio ambiente".

Os parques nacionais localizados no Estado do Rio recebem, segundo os servidores, aproximadamente 2 milhões de pessoas ao ano, entre turistas brasileiros e estrangeiros atraídos por conhecer a exuberância dos diferentes ecossistemas da região.

Parques do Paraná 

Os parques nacionais localizados no Paraná estavam funcionando normalmente nesta quarta-feira (12) e continuavam recebendo visitantes. No entanto, o fechamento ou não dos parques será decidido na tarde desta quarta, de acordo com a Associação dos Servidores do Ibama no Paraná (Asibamapar) – que reúne os servidores dos Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade do estado.

Os parques nacionais no estado são Superagui, Saint Hilaire/Lange, Ilha Grande e do Iguaçu. 

A exceção era o Refúgio de Vida Silvestre de Palmas, destinado à pesquisa e que não recebe visitantes, que segue fechado. A reserva foi fechada em 14 de abril.

Segundo Thaís Fernandes, membro da Asibamapar e do Comando de Greve estadual, nesta quinta-feira (13), haverá uma assembleia dos servidores em que será decidido se os parques serão ou não fechados. Os servidores também irão votar a continuidade da greve.

A assembleia seria realizada na tarde desta quarta-feira, mas os servidores preferiram aguardar o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em relação a legalidade da greve. A 1ª Seção do STJ considerou que a greve dos servidores não é abusiva no final da tarde desta quarta-feira (12). No entanto, o tribunal determinou que os serviços de fiscalização e licenciamento voltem a funcionar, porque foram considerados essenciais.

A greve no Paraná começou em 13 de abril. A principal motivação do movimento foi a paralisação das negociações sobre a restruturação da carreira de especialista em meio ambiente. Agência Estado  - GAZETA DO POVO

Greve de órgãos ambientais não é abusiva, mas fiscalização e licenciamento devem retornar

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou abusiva a paralisação dos serviços de fiscalização e licenciamento ambientais, em razão da greve dos servidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO). O STJ determinou o imediato retorno dessas atividades, sob pena de multa diária de R$ 100 mil às entidades coordenadoras da greve.

A posição foi firmada no julgamento de um recurso em uma liminar concedida, no último dia 3, pelo relator, ministro Benedito Gonçalves. Por cinco votos a três, a maioria da Seção divergiu parcialmente da posição adotada pelo relator, que havia declarado a ilegalidade da paralisação.

A ministra Eliana Calmon, primeira a divergir, votou no sentido de determinar o retorno ao trabalho dos servidores ligados aos chamados serviços essenciais. Para a ministra, as entidades deverão ser multadas em R$ 100 mil, conforme consta da liminar, caso sejam comprometidos esses serviços essenciais. Acompanharam este entendimento os ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell.

A posição predominante adotou a orientação do ministro Herman Benjamin, especialista na área ambiental. “As duas atividades que reconheço como absolutamente essenciais, para um juízo preliminar, são a fiscalização e o licenciamento ambientais”, ponderou.

O ministro ainda refletiu sobre a abusividade da greve. “Há abuso, mas parcial, e que pode ser ajustado. Há acordo pecuniário e outro referente à reorganização dos cargos envolvidos. Neste ponto é que o acordo não estaria sendo cumprido. É abuso se estiver postulando aumento salarial em um acordo que ainda está em vigor. Mas não é abuso fazer greve para viabilizar uma segunda parte do acordo que tem a ver com a estrutura da carreira”, disse o ministro Herman.

 

Vencidos

O relator, ministro Benedito Gonçalves, votou no sentido de manter a declaração de abusividade integral da greve. De acordo com o ministro relator, em abril, das 61 operações de fiscalização previstas, apenas duas foram totalmente realizadas, 29 foram parcialmente realizadas e as demais canceladas. Para o relator, o movimento grevista não está cumprindo os termos do acordo celebrado para a implementação do plano de salário e de carreira da categoria, cuja última parcela do efeito financeiro ainda será realizada em julho de 2010.

Multa

Por cinco a votos a três, foi rejeitado o pedido da União para aumentar a multa fixada pela liminar, em razão da manutenção do movimento. Por maioria, os ministros decidiram manter a multa diária de R$ 100 mil, aplicada individualmente à Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (Condsef) e à Associação dos Servidores do Ibama (Asibama).

Competência

Este foi o primeiro caso relativo ao direito de greve de servidores públicos federais julgado pela Primeira Seção depois da alteração no Regimento Interno do STJ, ocorrido este ano, que levou novamente a competência do Direito Administrativo a este órgão. Em razão de envolver competência federal de diferentes estados, coube ao STJ analisar a questão. Informe do STJ

Demóstenes será relator do 'Ficha Limpa' na CCJ

Senador disse ser favorável ao projeto da forma como foi aprovado pela Câmara, sem alterações

O senador Demóstenes Torres (DEM-GO) informou nesta quarta-feira (12) que relatará o projeto "Ficha Limpa" na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado. Como presidente da comissão, Demóstenes tem a prerrogativa de indicar os relatores dos projetos e também avocar para si a relatoria que quiser.

O senador observou que o projeto é prioritário na pauta nacional por causa da proximidade das eleições e, ao relatar a proposta, evitará atrasos. "Eu mesmo relatarei o projeto para não ter enrolação, para fazer rápido", afirmou o senador, que disse ser favorável ao projeto da forma como foi aprovado pela Câmara, sem alterações. Caso o projeto seja alterado no Senado, precisará de uma nova rodada de votação na Câmara.

De acordo com ele, se possível, o projeto será votado na CCJ já na próxima quarta-feira, dia em que a comissão se reúne semanalmente. Demóstenes avaliou ainda que, se o projeto for aprovado antes de 5 de junho, poderá valer já para as eleições de outubro, uma vez que as convenções começam no dia 10 do próximo mês. O mesmo entendimento é defendido pelo presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Ophir Cavalcante. "Como trata de inelegibilidade, pode entrar em vigor a qualquer momento", disse. Agência Estado 

Para Dilma, mensalão 'é crime de pessoas, não do PT'

Ela diz que companhia de Sarney e Jader não constrange

Na parte da inquirição dedicada à política, perguntou-se à candidata se é possível governar sem mensalão.

E Dilma: “Não só é possível como é uma exigência absoluta fazer isso”. Procurou afastar o ex-chefe do escândalo de 2005.

Disse que Lula “jamais tergiversou com corrupção, droga, crime organizado, lavagem de dinheiro e crime de extermínio”.

Mencionou as ações da Polícia Federal e da Controladoria-Geral da União. Insinuou que, sob Lula, o governo alterou uma prática da gestão anterior:

 “Acredito que a melhor coisa que a gente fez foi mudar a política de varrer pra baixo do tapete todos os malfeitos...”

 “...Crimes tem que ser apurados, tem que ser levados para o tribunal e as pessoas tem que ser condenadas. Aí se configura a maturidade do processo brasileiro”.

Recordou-se à candidata que, no caso do mensalão do PT, a punição ainda não veio. “Não por vontade nossa”, Dilma retrucou.

Em seguida, Dilma pôs-se a qualificar o escândalo. Caracterizou-o como algo relacionado a pessoas, não ao PT.

 “Acho que é muito complicado, no caso do PT, essa avaliação a respeito do que o PT fez. Está sendo apurado...”

 “...[...] Não pode igualar o PT a pessoas. Se as pessoas eerraram elas tem que pagar. A instituição Partido dos Trabalhadores não cometeu crimes. São crimes pessoais”.

Dilma esquivou-se de dar nomes ao rebanho. Disse apenas que “quem fez tem que pagar”. 

Insinuou que a denúncia em que o Ministério Público acusou a “quadrilha” dos 40 pode incluir gente inocente: “Não é correto botar gente que não fez pagando”.

Perguntou-se a Dilma se a companhia de políticos como José Sarney, Jáder Barbalho e Fernando Collor não a constrange. 

E ela: seja quem for o próximo presidente, “o Brasil vai precisar de coalizão para ser governado. O país é complexo e a realidade política exigirá coalizões”.

O importante, disse ela, é que essas coalizões sejam escoradas em compromissos programáticos. É o que acredita ter ocorrido na gestão Lula.

Mas, afinal, as (más) companhias a constrangem? “Não me constranjo nem um pouco. Não acho que seja uma questão pessoal...”

 “...A governabilidade do país é uma questão de responsabilidade política”.

Vai escalar o partido de Fernando Collor em Alagoas? “Tudo indica que o PTB [partido de Collor] não nos apóia. Não tenho como responder essa questão...”

 “...[...] É precipitado saber o que vai acontecer amanhã com as coligações. Só vai ficar claro em junho”.

Dilma defendeu a aproximação do Brasil com o Irã, a generosidade com países como a Bolívia e a diversificação das exportações para China, América Latina e África.

Instada a dizer se teria com o venezuelano Hugo Chávez o mesmo relacionamento de Lula, a candidata escorregou:

 “Acho, assim, inadequado me manifestar pessoalmente. Você imagina se perguntar se a minha simpatia com o [Nicolas] Sarkozy é a mesma do Lula...”

 “...Você me arruma um problema com Carla Bruni [mulher do presidente francês]. Fica uma saia justa, apesar de eu estar de calça comprida. Não posso fazer isso. Seria complicado”.

E quanto a Cezari Battisti, deve-se extraditá-lo ou não para a Itália? Dilma disse que deveria haver “um pronunciamento claro do Supremo”.

Recordou-se à candidata que o STF transferiu a Lula a palavra final. “Não tenho condições de dizer a posição do presidente. Eu teria que pegar todos os dados”.

Acrescentou: “Se supremo mandar extraditar, não há a menor duvida, tem que extraditar. É a suprema corte do país. A gente não negocia com a legalidade...”

 “...Mas tem outros detalhes que me fogem aqui. Não tenho informação boa pra te dar”.

- Serviço: Pressionando aqui, você chega a três vídeos com a íntegra da sabatina da candidata.  Josias de Souza – UOL Blog
Ex-governador Joaquim Roriz é condenado por improbidade administrativa 

Joaquim Roriz (PSC) e Maria Lourdes Abadia foram condenados nesta quarta-feira (12/5) por improbidade administrativa. A decisão é da juiza Gislaine Carneiro Campos Reis, da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT), após denúncia feita pelo Ministério Público do DF (MPDFT) por uso indevido da máquina pública.

O ex-governador, mesmo após renunciar ao mandato de governador, em 31 de março de 2006, utilizou-se, com a colaboração de Abadia - sua sucessora na chefia do Executivo local -, de um helicóptero de propriedade pública distrital para fins eleitorais.
Eles terão que pagar pelo dano causado às finanças públicas, valor concernente aos deslocamentos de Roriz nos dias 17, 18, 20, 22, 30 e 31 de maio de 2006 nos trajetos originados e destinados ao heliponto de sua residência, no Park Way, e em sua fazenda em Luziânia (GO). O valor será proporcional à manutenção da aeronave, combustível e tripulação. A multa será correspondente a duas vezes o valor do dano apurado.
Compromissos oficiais
Após a decisão, o assessor de Roriz, Paulo Fona, afirmou ao correiobraziliense.com.br que tanto ele quanto Abadia vão recorrer. Eles consideram que não houve nenhuma irregularidade, já que todas as vezes que Roriz utilizou o helicóptero foi junto com Abadia ou para ir ao encontro da então governadora, a fim de discutir questões de transição de governo.
Em sua defesa, Roriz alega que "ao acompanhar a governadora em compromissos oficiais, não tratava de interesses particulares e, em nenhum momento, o fez para tirar qualquer proveito pessoal. Na verdade, atendia a convite da governadora para acompanhá-la, o que considerou apropriado para o momento, uma vez que se tratava de fase em que a nova titular do Poder Executivo buscava colher todas as informações para se situar bem nas funções que lhe cumpria desempenhar".
A magistrada diz, no processo, que "qualquer informação poderia ser repassada por outros inúmeros meios de comunicação que a todos estão disponíveis". Ela ainda ressalta na sua decisão que é "evidente que Roriz tinha plena consciência de que o transporte em tela não mais lhe servia na condição de agente político e tinha inteira ciência dos aspectos eleitorais envolvendo as inaugurações em questão". Correio Braziliense

Sempre cabe mais um - Fábrica de cargos
A sete meses e meio do fim do governo, Lula ainda cria vagas e aliados brigam para preenchê-las
O governo do presidente Luiz Inácio da Lula da Silva termina como começou: com a criação de cargos e uma guerra aberta entre os aliados por vagas na administração pública, em especial, as diretorias de agências reguladoras que representam dois anos de mandato para um apadrinhado político. Eles ficarão no poder, pelo menos, até 2012. Outro lugar cobiçado a partir de hoje são as 496 vagas da Autoridade Pública Olímpica (APO), que fará o planejamento dos Jogos Olímpicos de 2016, e da Empresa Brasileira de Legado Esportivo S.A, encarregada de executar as obras. A estrutura, criada ontem por medida provisória, terá um custo de R$ 94,8 milhões distribuídos entre o governo federal, o do estado e o da cidade do Rio de Janeiro. Lula mantém o ritmo acelerado quando o assunto é inchar o Executivo. Até o momento, a gestão de Lula criou 210,3 mil cargos na administração federal e há mais 40 mil vagas a serem abertas, previstas em projetos sob análise do Congresso. O problema é que os políticos não querem postos com pouco prestígio ou relevância e o “filé”, como costumam se referir aos cargos de destaque, está acabando. Por isso, a briga é grande. 
NOMEAÇÃO PARA O CDES 
» O presidente Luiz Inácio Lula da Silva nomeou ontem a ex-presidente da União Nacional dos Estudantes Lúcia Stumpf como integrante do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES). Pelo posto no órgão consultivo da Presidência, ela não terá remuneração. O que está previsto para o governo bancar são diárias e passagens para os integrantes se deslocarem ao local da reunião, que podem ocorrer em Brasília ou em qualquer cidade determinada pela Secretaria de Relações Institucionais. A UNE é suspeita de cometer irregularidades em convênios celebrados com o Ministério da Cultura no valor de R$ 2,9 milhões. 

Motivo de novos postos
Igor Silveira CB
Ao ganhar o direito de receber os Jogos Olímpicos de 2016, o Rio de Janeiro firmou compromissos de proporções gigantescas. Esse foi o novo mote para o presidente Luiz Inácio Lula da Silva manter o ritmo acelerado de criação de estruturas e de cargos na máquina federal. Desta vez, com uma assinatura, no texto de uma medida provisória, o presidente criou dois órgãos públicos — a Autoridade Pública Olímpica (APO) e a Empresa Brasileira de Legado Esportivo S.A. (Brasil 2016). Apenas na largada, serão gastos R$ 94,8 milhões e contratados 496 profissionais para a APO. Outras vagas surgirão até as Olimpíadas. 
A Autoridade Pública Olímpica será um consórcio formado entre o governo federal, o governo e a prefeitura do Rio de Janeiro, e vai aprovar e monitorar obras e serviços que fazem parte da carteira de projetos dos jogos olímpicos. A conta, no entanto, não sairá barata e será paga com dinheiro público. Os participantes do consórcio é que vão arcar com os salários dos profissionais contratados para a entidade. Alguns serão selecionados por meio de concurso público e outros cargos serão preenchidos por indicação política. O ministro dos Esportes, Orlando Silva, será o presidente do consórcio. O nome dele foi indicado por Lula(1) e depende ainda de uma sabatina no Senado, ainda sem data marcada. 
Pressa 
“A Lei de Consórcios é recente no Brasil, foi assinada em 2005. Esse será o primeiro a contar com a presença do governo federal”, explicou Orlando Silva. “Os Jogos Olímpicos são um evento datado. Temos pressa para concluir todo o planejamento. Por isso, essa MP tem o poder de modificar alguns itens na lei que rege os contratos de licitação para agilizar os processos, e será importante para o sucesso das Olimpíadas”, justificou o ministro, sem deixar claro, porém, de que maneira exatamente essas alterações serão feitas. 
Na mesma cerimônia, acompanhada pelo governador do Rio, Sérgio Cabral, pelo prefeito da capital, Eduardo Paes, e pelo presidente do Comitê Olímpico Brasileiro, Carlos Arthur Nuzman, foi criada a estatal Empresa Brasileira de Legado Esportivo S.A. (Brasil 2016). O órgão será responsável por executar os projetos aprovados e fiscalizados pela APO. 
Sem divulgar valores, Orlando Silva Júnior avisou que a instituição, assim como o consórcio, terá capital formado por recursos da União, uma sede no Rio de Janeiro, um escritório de representação em Brasília e uma data “mais ou menos” marcada para ser extinta: as duas estruturas serão desfeitas em 31 de dezembro de 2018 ou em outro período acordado pelos membros da Brasil 2016 e da APO. 
1 - Ato falho 
Desde segunda-feira, todas as autoridades que se encontram com o presidente Lula na atual sede da Presidência da República, no Centro Cultural Banco do Brasil, garantem que o petista não tem falado sobre a investigação da Polícia Federal envolvendo o secretário Nacional de Segurança, Romeu Tuma Júnior. Lula, porém, parece não tirar o problema da cabeça. Durante a cerimônia de ontem, ao comentar a convocação da seleção brasileira para a Copa do Mundo, o presidente trocou as bolas: disse que a lista do técnico Tuma, e não de Dunga, era coerente com o trabalho feito por ele. Correio Braziliense


Sempre cabe mais um - Briga de foice pelas agências
A sete meses e meio do fim do governo, aliados se engalfinham por nove postos em órgãos reguladores. Indicados terão mandato fixo
A sete meses e meio do fim do governo Lula, a base aliada está se engalfinhando nos bastidores por conta dos últimos cargos disponíveis na administração pública ou que serão abertos nos próximos meses. No centro da polêmica, estão nove diretorias espalhadas em sete agências reguladoras — Transportes Terrestres (ANTT), Energia Elétrica (Aneel), Cinema (Ancine), Telecomunicações (Anatel), Petróleo e Gás (ANP), Saúde (ANS) e Vigilância Sanitária (Anvisa). 
Esta semana, a disputa colocou em campos opostos o PMDB, liderado por Renan Calheiros (AL), e o PR, comandado pelo ex-ministro dos Transportes Alfredo Nascimento. O PR desejava indicar o diretor da ANTT, mas o PMDB abortou a manobra ao colocar o nome de Jorge Bastos, braço-direito do ex-senador Wellington Salgado (PMDB-MG), que ajudou o governo em momentos difíceis no Congresso Nacional. A expectativa dos governistas é a de que o nome de Bastos chegue ao Congresso para análise da Comissão de Infraestrutura ainda este mês. 
Outros cargos que estão em litígio são na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e na Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq). Para a Anvisa, o indicado foi Eduardo Costa, sanitarista ligado ao ministro da área, José Gomes Temporão. A vaga foi aberta com a saída de Agnelo Queiroz para concorrer ao governo do Distrito Federal e o DF pretendia indicar o sucessor. Agora, os senadores locais se mobilizam para tentar derrubar o nome de Costa no plenário. 
Para a Antaq, o nome do almirante Murillo Barbosa, que já é da agência, chegou aos senadores como uma proposta do ministro Franklin Martins e do ex-senador Gilberto Miranda. Só tem um probleminha: o PTB planejava ficar com essa vaga e, por isso, começaram a circular rumores de que a indicação não será aprovada pela base aliada. 
Medo da oposição 
Na semana que vem, por exemplo, a Comissão de Infraestrutura do Senado, presidida pelo senador Fernando Collor (PTB-AL), não tem reuniões previstas porque Collor está a caminho de Nova York e só volta depois do dia 24. O petebista alagoano é o responsável pela elaboração da pauta da comissão e convocação das reuniões por onde as indicações têm passagem obrigatória antes de seguir para o plenário. E lá, o vice-presidente, senador Eliseu Resende (DEM-MG), é da oposição e o governo não se sente seguro em colocar para votar sem a presença de seus líderes. 
O líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), buscou minimizar as desavenças nos bastidores dizendo que não há nada concreto nas nomeações. Ele disse que ainda vai elaborar a lista com as demandas dos senadores e levar para o ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha. Na Ancine, um nome dos próprios quadros deve ser a solução para a vaga na autarquia. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva deverá indicar o procurador-geral do órgão. 
As indicações às três vagas da Anac já foram encaminhadas ao Senado. Foram Rubens Vieira, Ricardo Sérgio e Carlos Pellegrino. Sérgio ganhou o posto numa indicação do senador Gim Argello; Pellegrino era superintendente do órgão e Vieira foi indicação de Rosemary Noronha, chefe do gabinete da Presidência, em São Paulo. Colaborou Tiago Pariz 
As vagas em disputa
Há nove cargos vazios em agências reguladoras que são alvo da disputa dos integrantes dos partidos aliados: 
Transportes Terrestres (ANTT) - 1 
Energia Elétrica (Aneel) - 1 
Cinema (Ancine) - 1 
Telecomunicações (Anatel) - 1 
Petróleo e Gás (ANP) - 1 
Saúde (ANS) - 3 
Vigilância Sanitária (Anvisa) - 1 
Para saber mais - Em nome do cidadão
As agências reguladoras foram criadas em 1997, como decorrência das privatizações e do fim do monopólio do Estado em setores da economia. As entidades não são vinculadas a nenhum ministério e deveriam ter autonomia de atuação. As funções principais executadas pelas agências são as de regular e fiscalizar serviços como energia elétrica, telecomunicações, petróleo, recursos hídricos, transportes terrestres e aquaviários, e vigilância sanitária. 

Os órgãos reguladores são responsáveis por garantir os direitos do consumidor, a livre concorrência e gerir a gestão de contratos de concessão e autorização de serviços públicos. Existem hoje dez agências criadas por lei. O corpo de diretores é definido por indicação do presidente da República. Os apontados são submetidos à aprovação do Senado Federal e, se aprovados, recebem mandato fixo. Em geral, cada agência tem cinco diretores, sendo que um deles ocupa a presidência do conselho. Denise Rothenburg  Correio Braziliense

GIRO DE NOTÍCIAS
Correio Braziliense
Funções antigas, cadeiras vazias 

O governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva mantém quase 230 mil cargos vagos na máquina pública, aguardando nomeação. Postos de trabalho defasados e pitorescos se acumulam na pilha ociosa da administração, que até hoje já criou cerca de 210 mil novas posições espalhadas por ministérios e órgãos federais. Auxiliar de alunos, coreógrafo, detonador, digitador, discotecário, enumerador, inspetor de café, prático de enfermagem, revisor de provas tipográficas são alguns exemplos de uma lista de 8 mil páginas que se estende em inatividade. Os salários variam de pouco mais de R$ 880 até R$ 3.800.
Mudanças em três estados
A decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) de proibir três candidatos ao Senado por coligação provoca mudanças nas composições políticas no Ceará, Rio de Janeiro e São Paulo. Alianças nos três estados mantinham a decisão da Corte como fio de esperança para conseguir promover a paz interna entre aliados. Sem a possibilidade de acomodar três candidatos a senador, as costuras devem provocar fissuras, com reflexos até nas alianças nacionais. O TSE fechou as portas para três candidaturas ao Senado em resposta a uma consulta do senador Francisco Dornelles (PP-RJ). Por unanimidade, os ministros definiram que os partidos integrantes de uma coligação com candidato ao governo estadual não podem se separar para a disputa ao Senado. As legendas terão de definir dentro de uma única coligação dois nomes para o cargo.
Saúde de volta ao debate
O pré-candidato do PSDB à Presidência da República, José Serra, cobrou uma política mais ofensiva para a saúde. Poupando críticas à gestão do atual governo, o tucano disse, em entrevista ao Programa do Ratinho, que a área deixou de acelerar como antes e aí começa a fazer falta. O ex-ministro da Saúde disse, anteontem, em Goiânia, que vai criar o Programa de Aceleração da Saúde, um trocadilho ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), bandeira eleitoral da adversária, Dilma Rousseff (PT).
Nada de pressa no Senado 

O Senado recebeu em clima de guerra política a medida provisória (MP) que reajusta o benefício dos aposentados e o projeto que impede candidatos com histórico criminal de disputar as eleições. A votação do aumento e do fim do fator previdenciário não ocorrerá com a rapidez prometida, pois a proposta terá que voltar à Câmara, mesmo se os senadores não modificarem o texto original. Para a discussão do Ficha Limpa, no entanto, os senadores de oposição prometem não sugerir alterações para que a proposta tenha efeito nas eleições deste ano, mas o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), já avisou que não votará sob pressão.

O Globo
Governo diz que Ficha Limpa é prioridade 'só para sociedade' 

Se depender do governo, o projeto Ficha Limpa, já aprovado na Câmara, está fora da pauta de prioridades do Senado. O líder do governo na Casa, Romero Jucá (PMDB-RR), avisou: "Esse não é um projeto do governo, é da sociedade. O do governo, que vamos trabalhar com prioridade, é o do pré-sal." Enviado à Câmara por iniciativa popular e respaldado hoje por 1,7 milhão de assinaturas, o veta candidaturas de políticos que tenham recebido condenações, desde que tomadas por decisão de um colegiado da Justiça. O presidente Lula reforçou a tese governista e defendeu que só sejam proibidas candidaturas de quem tiver condenação em última instância. A estratégia do governo é usar o Ficha Limpa para forçar as votações do pré-sal. Para valer nas eleições deste ano, o Ficha Limpa teria de ser votado pelo menos até 10 de junho.
Regras boas, mas só para os outros 

A promessa alardeada por dirigentes partidários e parlamentares de adotar, já nas eleições deste ano, regras de veto do projeto Ficha Limpa vai esbarrar em dificuldades. Todos se adiantam em dizer que as regras serão adotadas, mas a referência a casos concretos de políticos condenados recentemente, como é o caso de governadores cassados, derruba a anunciada boa intenção dos partidos. Abordados sobre casos em seus partidos, dirigentes dizem que talvez o caso de seu correligionário não se enquadre na nova regra. 

Lula não quer transformar senador em adversário de Dilma na eleição 

A relutância do presidente Lula e do ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto, em afastar o secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Jr., tem um componente eleitoral. Lula e Barreto tratam o assunto com cautela para não transformar o senador Romeu Tuma (PTB-SP), pai de Tuma Jr., em adversário político nas eleições. Candidato a reeleição, Tuma é considerado importante cabo eleitoral em São Paulo. A tendência é que o senador siga a decisão do diretório do partido em São Paulo de apoiar a candidatura presidencial do tucano José Serra. Mesmo assim, o governo não gostaria de ver Tuma pedindo votos para Serra e atacando a candidata governista, Dilma Rousseff. 

Lula diz que preferia afastar Tuma Jr., mas que ministro preferiu férias 

O secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Júnior, não poderá retornar das férias de 30 dias que tira a partir de hoje, para se defender das acusações de suposto envolvimento com o chinês Li Kwon Kwen, o Paulo Li, preso desde setembro passado por contrabando. Está combinado entre o Ministério da Justiça e o Palácio do Planalto que Tuma será afastado do cargo em caráter definitivo, independentemente do resultado das três frentes de investigação que existem contra ele: um inquérito na PF, uma investigação interna da Controladoria Geral da União e procedimento da Comissão de Ética. Ontem, o presidente Lula defendeu publicamente o afastamento do secretário, solução diferente das férias negociadas pelo Ministério da Justiça. 

A pedido de Marinho, juiz censura jornal do ABC 

Mais um jornal paulista está sob censura por decisão da Justiça. O "Diário do Grande ABC" está proibido de publicar reportagens sobre o descarte de carteiras escolares pela prefeitura de São Bernardo do Campo, administrada pelo ex-ministro do Trabalho Luiz Marinho (PT), por causa de uma liminar da 1ª Vara Cível de Santo André. O jornal publicou uma reportagem, em fevereiro, mostrando que móveis de escolas municipais em bom estado estavam sendo doados para centros de reciclagem. Cerca de 1/3 do total da reportagem foi dedicado a apresentar a versão da prefeitura sobre os fatos, negando que as carteiras estivessem em condições para uso. 

Aliada de Dilma, CUT endossa Serra e critica 'autonomia excessiva' do BC 

A direção da Central Única dos Trabalhadores (CUT) entregou ao ministro da Fazenda, Guido Mantega, um documento em que repete as críticas feitas pelo pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, à política de juros do Banco Central. O documento intitulado "Plataforma da CUT para as eleições presidenciais", com 223 propostas, tem um capítulo dedicado à reforma do sistema financeiro. Será entregue também a todos os candidatos. O documento da CUT elogia os avanços do governo no gerenciamento da economia brasileira, mas faz uma ressalva: "(...) a condução da política macroeconômica baseada em um centralismo e uma autonomia excessiva do Banco Central funciona como um freio ao crescimento econômico e à geração de emprego". 

Lula diz que, ao deixar o cargo, 'não dará pitaco' no novo governo 

Em clima de despedida, o presidente Lula recebeu ontem de representantes do Grito da Terra 2010 a pauta de reivindicações dos pequenos agricultores ligados à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), e se emocionou ao fazer um breve discurso. Ele agradeceu o apoio da Contag em seus quase oito anos de governo e disse que, após deixar o cargo, no dia 1º de janeiro de 2010, percorrerá o país, fazendo política. Mas, numa crítica velada ao ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, afirmou que não dará pitaco no próximo governo. 

- Agradeço ao apoio de vocês nestes últimos oito anos. No ano que vem, estarei livre para andar por este país. Vou continuar fazendo política pelo Brasil, mas não vou dar pitaco no novo governo, porque eu quero que eles digam que nunca antes na história deste país um ex-presidente foi tão ex-presidente - disse Lula. 
Governo prepara até R$ 10 bilhões em corte de gastos

Num esforço para ajudar o Banco Central (BC) a conter pressões inflacionárias, os ministérios da Fazenda e do Planejamento trabalham para anunciar no próximo dia 20 de maio um corte nas despesas públicas.
Embora o governo tenha anunciado no início do ano um contingenciamento de R$ 21,8 bilhões no orçamento, a equipe econômica vê a necessidade de segurar o consumo público para desacelerar um pouco a atividade.

Em gafe, Dilma diz que Irã tem armas nucleares 

A pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, cometeu uma gafe ontem, em Porto Alegre, ao tentar defender a relação amistosa do governo brasileiro com o Irã. A ex-ministra disse que o país governado por Mahmoud Ahmadinejad "controla armas nucleares". Na verdade, o Irã, país que será visitado a partir deste sábado pelo presidente Lula, mantém um programa de enriquecimento de urânio sobre o qual recai a suspeita de outros países, que temem justamente o uso da matéria-prima para produção de bombas. O Irã nega e insiste que o programa tem fins exclusivamente pacíficos. Dilma ainda comparou a contrariedade mundial com o programa nuclear do Irã à atitude em relação ao Iraque na época da invasão americana, em 2003. 

Declaração assusta até o governo 

A declaração da candidata Dilma Rousseff, de que o Irã "controla armas nucleares" contraria o que o governo brasileiro tem defendido junto à comunidade internacional. E foi lamentada, nos bastidores, tanto no comando da campanha como no governo. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que no próximo sábado se reunirá com o iraniano Mahmoud Ahmadinejad, tem se posicionado contra as sanções imediatas propostas pelas potências ocidentais, sob o argumento de que é preciso, antes, verificar se a política nuclear do país persa é realmente para fins pacíficos. Lula argumenta que o Conselho de Segurança das Nações Unidas pode cometer uma injustiça. 

- Para o Brasil, até que se prove em contrário, o Irã não tem armas nucleares e não pretende produzir - disse um alto funcionário do governo Lula. 

Na TV, PT tenta mudar imagem de Dilma 

O PT vai usar seu programa partidário de dez minutos, que irá ao ar hoje à noite, para refazer a imagem da pré-candidata petista à Presidência, Dilma Rousseff, e apresentá-la como uma líder política. O objetivo é desfazer a imagem de tecnocrata que ficou associada a Dilma durante o governo Lula. Para reforçar essa ideia, o presidente Lula dará um depoimento em que irá dividir com sua ex-ministra todos os méritos do governo, deixando claro que tem confiança total nela. 
Marina: eleição como Davi contra Golias 

Em campanha em Natal, a pré-candidata do PV à Presidência, Marina Silva, defendeu ontem a continuidade do programa Bolsa Família, um dos mais festejados pelo governo Lula e pela adversária Dilma Rousseff, pré-candidata pelo PT. 

- Quem diz que o Bolsa Família é um programa assistencialista não conhece história de quem passa fome - disse ela, lembrando que já sofreu pela falta de ter o que comer. - Lembro uma vez que minha mãe pegou uma bacia e colocou um monte de farinha e umas palhas de cebola, colocou o ovo e esmagou na farinha, colocou sal e pôs pra gente comer. As crianças, cada uma com um copo de água. E me lembro que perguntei à minha mãe: "Por que vocês não vão comer?". E ela respondeu: "Porque não estamos com fome". 
Serra: político é mal necessário 

Levado ao palco ao som de "Besame Mucho", o pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, ao participar ao vivo do Programa do Ratinho, no SBT, ontem, disse que o presidente Lula é um "homem muito simpático" e que Dilma Rousseff, sua principal adversária na disputa sucessória, e Marina Silva, do PV, são "mulheres de valor". Lançados os elogios, o tucano partiu para o confronto. Disse que, se for preciso, pretende discutir mudanças na Constituição para que o governo seja responsável pela segurança pública em todo o país. Hoje, cada estado estabelece uma política para o setor. 

Lula pode ficar livre de vetar aumento de 7,7% 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva pode ficar livre do ônus de ter que vetar o reajuste de 7,7% aprovado pela Câmara para aposentadorias acima do salário mínimo. O líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), disse ter informações de que os senadores vão precisar corrigir, em votação, o erro aprovado no texto da Câmara, embora a Mesa tenha feito essa correção administrativamente. No texto aprovado pelos deputados, teriam sido mantidos dois índices diferentes: um de 7% e outro de 7,72%. Segundo Jucá, essa questão terá de ser analisada pelo relator da matéria no Senado, que até ontem à noite não havia sido indicado. 
Folha de S. Paulo
CNBB prega voto "pró-vida", e candidatos condenam aborto 
A CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) recomendou ontem aos fiéis que votem em outubro em "pessoas comprometidas com o respeito incondicional à vida". A "Declaração sobre o momento político atual" não faz menção explícita ao aborto. Mas sua divulgação ocorre no momento em que a Igreja Católica cobra do governo federal mudanças no PNDH 3 (Plano Nacional dos Direitos Humanos) -no qual um dos temas mais polêmicos é o aborto. 
Como pré-candidata, petista reformula discurso sobre sua fé 
Em campanha pelo Planalto, a pré-candidata do PT, Dilma Rousseff, reformulou radicalmente o discurso sobre sua fé em um intervalo de três meses. Desde que disse em fevereiro deste ano que não tinha religião específica, a petista concedeu várias entrevistas nas quais aborda o tema e, na mais recente, publicada pela revista "IstoÉ" desta semana, se disse "antes de tudo, cristã. Num segundo momento, católica". A transformação é ainda maior se levado em conta o período que precede sua pré-candidatura. Na sabatina feita pela Folha, em 2007, a então ministra da Casa Civil foi questionada sobre acreditar em Deus e ser religiosa. "Eu me equilibro nesta questão. Será que há? Será que não há?", ponderou.Neste ano, as perguntas foram refeitas, em entrevistas exclusivas. "Uma religião específica, a senhora não tem?", questionou a revista "Época" em fevereiro. "Não, mas respeito". Quando questionada sobre seu credo, declarou acreditar numa força superior: "Não sei se é o seu Deus, mas acredito numa força maior que a gente", disse à "Época". A petista costuma contar que estudou em escola católica, foi batizada e crismada. Há um ano, porém, em entrevista à "Marie Claire", a então ministra disse que não praticava a religião. "Balançou o avião, a gente faz uma rezinha", brincou.

Orçamento: Governo tenta derrubar aumento a aposentados 
Os líderes do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), e no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), disseram que o texto aprovado por deputados tem erros materiais. A proposta perde a validade se não for votada no Senado até 1º de junho. O texto aprovado sobre o aumento a aposentados que ganham mais de um mínimo tem dois índices de reajuste. Num artigo é de 7% e, num anexo, 7,72%. A Mesa Diretora da Câmara teve de alterar a redação antes do envio ao Senado. Segundo o presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), a alteração foi "ajuste redacional".
Distantes nas pesquisas, Serra e Marina empatam em "moda", dizem estilistas 
Embora distanciados pelas intenções de voto, os pré-candidatos à Presidência José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV) parecem estar empatados no quesito moda. Segundo o estilista Walter Rodrigues, os dois têm em comum a falta de senso estético: "Não vejo expressão em suas roupas", afirma ele, que desfila no Fashion Rio. Na semana passada, a Folha ouviu quatro especialistas em moda com o intuito de analisar o figurino da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff. Orientada por Lula, ela passou a adotar a sobriedade dos looks clássicos e das cores neutras.
Negros ainda são vítimas de escravidão 
Passados 122 anos desde a Lei Áurea, 3 em cada 4 trabalhadores libertados de situações análogas à escravidão hoje são pretos ou pardos.
É o que mostra um estudo do economista Marcelo Paixão, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, feito a partir do cadastro de beneficiados pelo Bolsa Família incluídos no programa após ações de fiscalização que flagraram trabalhadores em situações que, para a ONU, são consideradas formas contemporâneas de escravidão. São pessoas trabalhando em situações degradantes, com jornada exaustiva, dívidas com o empregador -que o impedem de largar o posto- e correndo riscos de serem mortas.
Mantega critica política econômica dos tucanos 
O ministro Guido Mantega (Fazenda) criticou ontem a gestão do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e negou que o atual governo tenha dado continuidade à política econômica do PSDB. Habitualmente comedido nas comparações entre o atual desempenho da economia brasileira e o alcançado em governos anteriores, Mantega mudou de postura em evento da diretoria nacional da Central Única dos Trabalhadores. "É incorreto dizer que este governo continuou uma política econômica que já existia. Houve uma mudança muito grande. Este governo passou a priorizar o crescimento mais forte da economia, e o Estado passou a impulsionar este crescimento", disse o ministro.



